
W
& PROMOTORIAD

NISTERIO PÚBLICO

NDAMENTAIS E DOS
EITQS CONSTITU

DIREITOS HUMANOS
CIONAIS

O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pelo Procurador Geral do
Estado, CAIO DE AZEVEDO TRINDADE, pela Secretária de Estado de
Administração, ALICE VIANNA SOARES MONTEIRO, e pela Presidente da
Fundação de Atendimento Sócio-Educativo do Pará (FASEPA), TEREZINHA DE

JESUS MORAIS CORDEIRO, Hrmam () presente TERMO DE COMPROMISSO
DE AJUSTE DE. CONDUTA, de conformidade com o art. Sº, parágrafo 6 º da lei

7347/85, perante o MINISTÉRIOPÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, representado

pela 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO PATRIMÓNIO PÚBLICO

_E MORALIDADE ADMINITRATIVA, em exercício, nos seguintes termos:

/'
CONSIDERANDO ser dever do Minisrério Públicyf o institmçao

permanente, essencial "à função jurisdicional do Estado, adefes da rd

. . . . . . . , cº
' ' ' rs e mdrvrduars/md o e ,

regime democránco e dos interesses socra !,

prescrito no art. 127, caput, da Constituição
Federal; !

, ' Público do Estadº' ónlo Pubuco—miª—“ª"“
Ep. 55015-160.

. mudonals e do Fim“ ha, Belém IPA - º -

P_mmotoda de Juª'llçª“ 05:35:31?“ do Ministério PullªººLã'dªgZXÍ 436
Rua AngeloCustódio.nºª (531) 4003.0636 Iwoa-osasmoºª-ºªª

rna—..,.) |...“ rª,—MQnnnnnn



ESTADO DO PARAMINI - ' .4- PROMOTORIA DEmsmª??? Pumºº

e .. . .e da chiencxa administrativa. nos
“ªº dª Rªpúmica-,“ªºs dºs mªgºs 127,capure 129 m da Consl'li , ,

, li [ t
q 5, lre OS inleresses difusos & que Cªbe O Ministério

P b CE) |) 0 e Cf .
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]] g , encontra—se ª probidade administraliva, ª responsabilidade lSCal O

ªcessº ªº trabalho E SObleludº d CDHU.“ C, ., uldªd na presta 3.0 dºs SCIVÍÇOS PUbllººS 3Q

CONSIDERANDO que constitui alo lesivo %; probidade administrativa, entre

outras, a conduta que contrarie o princípio do concurso público (an. ll, V. da Lei n.

8429/92), visto que o ingresso no serviço público deve ocorrer mediante submissão a

concurso público de provas ou de provas e títulos, conforme estabelecido no an. 37, ll,

da Constituição Federal e no an. 34, 51“, da Constituição do Estado do Pará;

CONSIDERANDO que o ªzº do referido an. 37 da Lei Maior estabelece que &

não—observância da exigência do concurso público implica a nulidade da contratação

irregular e a puniçãoda autoridade
responsável;

CONSIDERANDO, a manifestação de interesse do Estado em tese

situações postas mesmo
diante das limitações da lei (:

Responsabilidade Fiscal;

5 tempo ' 'os
CONSIDERANDO a existência de servidora

(seiscentos e setenta
e nove);

!

IFASEPA, ora em número de 679
l

a manifestação
de interesse

CONSIDERANDO,por
fim,

uso de mão—de-obra temporária-,

vma situação precária no
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'GRAFO SEGUNDO: o eu'V PARA
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os seguintes tenhos; ““ AWM—Humm, m ! umha, ”pl.",ah'J'

CLÁUSULAPRIME IRA: () Balado
concurso público e nº

”Mú cmnprmm ". m' »;mem 1.“ ' '
v

,
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PARÁ '
-GRAFO UNICO. () Estado do Pará obriga-se a subatituír ima/flagranteos 5 ' ' ' 'ervxdores tempo;-anos peios Cªndidªtos aprovados em mncumm púbíwn. cujosresultados 33 se encontram homologados. visto que não representa aux-nemo de duma: :atende à regra constitucional do concurso público.

CLÁUSULA SEGUNDA: () Estado do Pará, em que pese esta:. magma,
acima do limite prudencial com gasto de pessoal (an. 22 da LRF), para Eus de mpfi:
o ajustado na cláusula primeira, fica autorizado a substituir os servidores temporário-s
existentes na FASEPA, bem como a enviar projetos de lei à Assembleia [gªláxia de

Estado para criação dos cargos necessários à realização de concurso público. º for º
caso.
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ESTADO
Mims '4a PROMOTORIADE TUSTIÇTÍÉ

MENTAIS E D

DO PARÁ
lº PÚBLICO )

OS DIREITOS CONos DIREITQS H STITUCIONAIS
UMANOS

CLÁUSULA QUARTA: () Estado do Pará com
hipótese alguma,

promete-sc a não contratar, sob
servtdores temporários para cargos em que existam candidatos

aprovados no concurso de que trata a dáusuia segunda-,

CLÁUSULAQUINTA: O descumprimentoinjustifrcudo por park: do Estado do
Pará de qualquer das obrigações previstas neste Temo. acarretará imposição de multa

no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por trabalhador irregular ainda existente ao

fmal do prazo previsto nas cláusulas anteriores, a ser recolhida no fundo estadual de

direitos difusos, criado pela Dei ComplementarEstadual, nº 23, de 03 de março de 1994.

A multa prcvista no presente Termo será aplicada sem mejuízo das demais sanções

penais, civis e administrativas que forem cabíveis.

CLÁUSULA SEXIA: O Mimsteuo PuthO compromere—sc JF,“.
D ªjuizar
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ESTADODO PARÁ
4' PROMOTORIA DE ?:;SNISTERIO PÚBLICO

TICA DOS DIREITOSCONSTITUCIONAISFUNDAMENTAISE DOS DIREITOSHUMANOS

Eca

I — EIa ' '
.

borar prºjeto de lex, se necessário. para envio à Assembleia
LegtsIauva do Estado do Pará — dezembro/2014;
2 —Constituircomissão de concurso — dezembro/2014:
3 — Elaborar termos de referência e publicar os editais de licitação até

julho/2015;
4 — Publicar edital de concurso até novembro/2015;
S — Fazer nomeação dos concursos e substituição dos temporários até

julho/2016.

Por fun, por estarem compromissados, fumam este TERMO em 4 (quatro) vias

de igual teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, conforme estªbelecido

nos artigos Sº, 56“, da Lei nº 7.347/85 e 585, VII, do Código de Processo Civil.

Belém (PA), 04 de julho de 2014.

s
]

RÉACUNHA
' ' ami '

nais Fundamen ais e os DIICIIOSHumanos. em ex /MARIA DAS
. .

4ª Promowrade Justiça dos
Direitos Consutu ;
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' de Justiçª ºª Anexo _
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ESTADO Do PARÁ
M'NISTERIO PÚBLICO

ADITWO AO TERMO DE AJUSTEDE CONDUTA

GERALANTglj—TSOFASZZÃO PARÁ, rlerste ato representado pelo PROCURADOR"

Administração ALICE VIA
DE MELO NETO, pela Secretária de Estado de

Presid
'

”
ANNA SOARES MONTEIRO, e pelo Presrdente “dª

ente da Fundaçao de Atendimento Sócio Educativo do Pará- FASEPA, SIMAO

PEDRO MARTINS BASTOS firmam o presente ADITIVO AO TERMO DE

A AJUSTAMENTO DE CONDUTA firmado no dia 04 de julho de 2014, de

Cºflformidade com º art, 5“, Pªrágrafo 6“, da Lei 7347/85, perante o MINISTÉRIO

PUBLICO DO ESTADO DO PARÁ, representado pela PROMOTORA DE ]USTIÇA,

MARIA DAS GRAÇAS CORREA CUNHA que ao final subscreve, o que faz nos

seguintes termos;

Considerando a reestruturação administrativa implementada pelo Poder

Executivo Estadual que demandou O redimensionamento de pessoal de diversos

órgãos/entidades do Poder Executivo;
Considerando a necessidade de uma revisão nos prazos antes previstos;

Resolvem CELEBRAR o presente ADITIVO ao Termo de Ajustamento de

””Conduta firmado originalmente, mantendo todos os seus termos, mas prorrogando

os seus prazos para cumprimento conforme cronograma
abaixo.

CLÁSULA PRIMEIRA: O ESTADO DO PARÁ, para fins de cumprir o

o de Ajustamento de Conduta já
firmado, se compromete a:

ajustado no Term s editais de licitação até AGOSTO
&) elaborar termos de referência e publicar o

de 2016,
b) publicar edital de concurso

até NOVEMBRO2016

meação dos candidatos aprovados
e as respectivas substituições dos

6%
s temporários até

]ULHO 2017. É/
15 e dos Direitos Humanos - Ministério Público do Estado

.
— ma

e Direitos Constitucionals Etniª:“mma),CidadeVelha, Belém/PA
— CEPr 66923-090

P ' t' a d »

....“ romotona de dus IÇ ntlª Jºão 0109
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ESTADOO PARÁ
MINISTERIO PÚBLICO

CLÁUSULA _ ,

Austamemo de C
dSEGUNDA. As obngações pactuadas no Termo de

)
A .

on Utª e nº presente Termo Aditivo ficarão adstritas às

competencaasde cada compromissáúQ

.

CLÁUSULA TERCEIRA: Casos omissos que surjam no e Pªrª º
cumprimento do presente aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta serãº

resolvxdos pelo Estado do Pará, depois da anuência do Ministério Público.

Por fim! Pºr EStarem compromissados, firmam este ADITIVO em quatro

vias de igual teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, conforme

eStªbºlªCidºnos ªrtigºs 5“, 569, da Lei 7.347/85 e 585, II do Código de ProcessoCivil.

Belém, 17 de dezembro de 2015

356%?“
ANTONIO SABOIA DE MELONETO

Procurador-Geral

ONTEIRO

de Administração
AL

Secretária de Estado
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O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pelo PROCURADOR-
GERAL DO ESTADO, OPHIR FILGUEIRAS CAVALCANTE JUNIOR, pela Secretária
de Estado de Administração, ALICE VIANNA SOARES MONTEIRO, e pelo
Presidente da Presidente da Fundação de Atendimento Sócio Educativo do
Pará- FASEPA, SIMAO PEDRO MARTINS BASTOS Hrmam o presente SEGUNDO
TERMO ADITIVO AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA firmado no
dia 04 de julho de 2014, de conformidade com o art., Sº, parágrafo 60, da Lei

7.347/85, perante 0 MINISTERIO PÚBLICO po ESTADO oo PARÁ,

representado pela PROMOTORA DE JUSTIÇA, MARIA DA PENHA DE MATTOS
BUCHACRA que ao final subscreve, o que faz nos seguintes termos:

Considerando as limitações impostas pela Lei de Responsabilidade de
Fªscal;

Considerando os esforços do Governo do Estado do Pará com a edição
do Decreto nº. 1513 de 30 de março de 2016 que dispõe sobre contenção de
gastos, para resolver as situações postas diante das limitações da legislação;

Considerando ainda necessidade de mais uma vez rever os prazos
antes previstos;

Resolvem CELEBRAR o presente ADITIVO ao Termo de Ajustamento de
Conduta firmado originalmente, mantendo todos os seus termos, mas
prorrogando os seus prazos para cumprimento conforme cronograma abaixo.

CLÁSULA PRIMEIRA: o ESTADO oo PARÁ, para fins de cumprir o
ajustado no Termo de Ajustamento de Conduta já firmado, se compromete a:

a) elaborar termos de referência e publicar os editais de licitação até
AGOSTO de 2017,

b) publicar edital de concurso até NOVEMBRO 2017
c) fazer nomeação dos candidatos aprovados e as respectivas substituições

dos servidores temporários até FEVEREIROZOlS.

CLÁUSULA SEGUNDA: As obrigações pactuadas no Termo de
Ajustamento de Conduta e no presente Termo Aditivo ficarão adstritas as
competências de cada compromissário.

CLÁUSULA TERCEIRA: Casos omissos que surjam no e para No
cumprimento do presente aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta serao
resolvidos pelo Estado do Pará, depois da anuência do Ministério Púbiico.

Por fim, por estarem compromissados, firmam este SEGUNDO TERMO ))

ADITIVO em quatro vias de igual teor, que terá eficácia de título executivo '



extrajudícíaí, conforme estabelecido nos artigos 50, 560, da Lei 7.347/85 e
585, II do Código de Processo Civil.

Belém, 33 de agosto de 2016“

MARIA DA PENHA DE MATTOS BUCHACRA
Promotora

.»ma/

&REWNTEIRO
de Administração

AQÇE
Secretária de,

51"APEDRO MA BASTÓE
Presidente da Fundação deWent?) ocíoeducatívo do Pará FASEPA



ADITWO AO TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA

Referente ao inquérito Civíi nº 000496-116/2013

O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pelo PROCURADOR GERAL DO

ESTADO, RICARDO NASSER SEFER, pela Secretária de Estado de Administração, HANA
SAMPAIO GHASSAN, e pelo Presidente da Fundação de Atendimento Socioeducativo do
Pará, MIGUEL FORTUNATO GOMES DOS SANTOS JÚNIOR, firmam o presente
TERCEIRO ADITIVOAO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA firmado no dia 04 de
julho de 2014, de conformidade com o art, sº, parágrafo Sº, da Lei 7347/85, perante 0
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, representado pela PROMOTORA DE

JUSTIÇA,MARIA DA PENHA DE MATTOS BUCHACRA ARAÚJO que ao final subscreve, o

que faz nos seguintes termos:

Considerando as limitações impostas pela Lei de Responsabiiidade Fiscal;

Considerando os esforços do Governo do Estado do Pará com a edição do
Decreto nº ªi de 2 dejaneiro de 2019 que dispõe sobre a contenção de gastos, para resoiver
as situações postas diante das iimitações da iegislação;

Considerando ainda a necessidade de mais uma vez rever os prazos antes
previstos;

Resolvem CELEBRAR o presente ADITIVO ao Termo de Ajustamento de Conduta
firmado originalmente, mantendo todos os seus termos, mas prorrogando os seus prazos
para cumprimento conforme cronograma abaixo.

CLASULA PRIMEIRA: O ESTADO DO PARÁ, para fins de cumprir o ajustado no[!
Termo de Ajustamento de Conduta“jáfirmado. se compromete a: I&jli'? »

cargos e reestruturação administrativa do quadro de pessoal da Fundação de
Atendimento Socioeducativo do Pará ªmººº?» Xix/

Tik/1
& Xl!

_
' “
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b) publicar edital de concurso atémmc) fazer nomeação dos candidatos aprovados e as respectivas substituições dos
servidores temporários atéMBW
CLÁUSULA SEGUNDA: As obrigações pactuadas no Termo de Ajustamento deConduta e no presente Termo Aditivo ficarão adstritas às competências de cada

compromissário.

CLÁUSULA TERCEJRA: Casos omissos que surjam no e para o cumprimento do“
presente aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta serão resolvidos pelo Estado do
Pará, depois da anuência do Ministério Púbiico.

Por fim, por estarem compromissados, firmam este TERCEIRO ADITIVO em
quatro vias de igual teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial. conforme
estabelecido nos artigos 5ª, sãº, da Lei 7347/85 e 784, IV do Código de Processo Civil.

Belém, 06 de agosto de 2019
:x
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ADITIVO AO TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA

Referente ao ProcedimentoAdministrativo nº 000496-116/2013

O ESTADO DO PARÁ neste ato representado pela PROCURADORA-GERAL
em exercício, ANA CAROLINA LOBO GLUCK PAÚL PERACCHI, pela Secretaria de Estado
de Planejamento e Administração, HANA SAMPAIO GHASSAN, e pelo Presidente da
Fundação de Atendimento Socioeducativo do Para, MIGUEL FORTUNATO GOMES DOS
SANTOS JUNIOR, firmam o presente QUARTO ADITIVO AO TERMO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA firmado no dia 04 de julho de 2014, de conformidade com o art 5º, parágrafo
6“, da Lei 7.347/85, perante 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ,
representado pela PROMOTORA DE JUSTIÇA, MARIA DA PENHA DE MATTOS
BUCHACRAARAÚJO, que ao final subscreve, o que faz nos seguintes termos:

Considerando a edição da Lei Complementar nº 173/2020, que em seu artigo 8"
prevê que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios afetados pela calamidade
pública decorrente da pandemia da Covid—19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021,de criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

Considerando a necessidade de rever os prazos antes previstos;

ResolvemCELEBRAR o presente ADITIVO ao Termo de Ajustamento de Conduta
firmado originalmente, mantendo todos os seus termos, mas prorrogando os seus prazos
para cumprimento conforme cronograma abaixo.

CLÁSULA PRIMEIRA: O ESTADO DO PARÁ, paraifins de cumprir o ajustado noTermo de Ajustamento de Conduta jáifirmado, se compromete a:

a) Finalizar o procedimento licitatório de escolha da empresa organizadora do
concurso para o preenchimento de 67 (sessenta e sete) vagas, até
FEVEREIRO/2022.

b) publicar edital de concurso para provimento de 67 (sessenta e sete)vagas de nível
superior e médio até FEVEREIRO/202%



o) fazer nomeação dos candidatos aprovados e as respectivas substituições dos

servidores temporários até JUNHO/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA: As obrigações pactuadas no Termo de Ajustamento de

Conduta e no presente Termo Aditivo ficarão adstritas às competências de cada

compromissário,

CLÁUSULA TERCEIRA: Casos omissos que surjam no e para o cumprimento do

presente aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta serão resolvidos pelo Estado do

Pará, depois da anuência do Ministério Público.

Por fim, por estarem compromissados, firmam este ADITIVO em quatro vias de

igual teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial. conforme estabelecido nos

artigos 5ª, sãº, da Lei 7347/85 e 784, IV do Código de Processo Civil,

BeIém, 15 de outubro de 2020.

. “Riº,” ,
MARIA DA PENHA DE'IIIIATTÓS BUCHACRAARAUJO

Promotora

/. fe; “
v L

ANA CAROLINA LOB G iJCK PAÚL PERACCH!
Procuradora-Geral o Estad, em exercício



dª Promotoria de Justiçados Direitos Constitucionais
MiNiSTÉR'IO-pÚBLgcQ Fundamentais e dos Direitos Humanosao ESTADO ao PARÁ

ADITIVOAO TERMODE AJUSTE DE CONDUTA

Referente ao Procedimento Administrativo nº 000496-116/2013

O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pelo PROCURADOR-GERAL DO
ESTADO, RICARDO NASSER SEFER, pela Secretária de Estado de Administração,
ELIETH DE FÁTIMA DA SILVA BRAGA, epeio Presidente da Fundação de Atendimento
Socioeducativo do Pará, CARLOS ALBERTO DE ANDRADE RODRIGUESJUNIOR, firmam
o presente QUINTO ADITIVO AO TERMO DE AJUSTAMENTODE CONDUTA Enviada no
dia 04 de julho de 2014, de conformidade com o art.'5º, parágrafo 6º, da Lei 7.347/85,
perante 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ representado pela
PROMOTORADE JUSTIÇA, MARIA DA PENHA DE MATTOS BUCHACRA ARAÚJO, que

- ao finaI subscreve, o que faz nos segúintes termos:

Considerando a deflagração do Concurso Público 0-219, destinado ao provimento
de cargos no âmbito da Fundação de Atendimento Socioeducativo do Pará;

Considerando a necessidade de dilatação dos prazos antes previstos, para que se
adequem ao cronograma do concurso público em curso;

Resolvem CELEBRAR o presente ADITIVO ao Termo de Ajustamento de Conduta
firmado originalmente, mantendo todos os seus termos, mas prorrogando os seus prazos
para cumprimento conforme cronograma abaixo. '

CLÁSULA PRIMEIRA: O ESTADO DO PARÁ, para fins de cumprir o ajustado no
Termo de Ajustamento de Condutajá firmado, se compromete a:

a) fazer nomeação dos candidatos aprovados e as respectivas substituições dos
sen/idores temporários até JANEIRO/2024.

CLÁUSULA SEGUNDA: As obrigações pactuadas no Termo de Ajustamento deConduta e no presente Termo Aditivo ficarão adstritas às competências de cada
compromissário.

4ª Promotoriade Justiça dos Direitos ConstitucionaisFundamentaise (91) 4008—0414dos Direitos Humanos
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CLÁUSULATERCEIRA: Casos omissos que surjam no e para o cumprimento do

presente aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta serão resolvidos pelo Estado do

Pará, depois da anuência do Ministério Público.

Por Hm, por estarem oompromissados, firmam este ADITIVO em quatro vias de

igual teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, conforme estabelecido nos

artigos 5º, ê'ôº, da Lei 7.347/85 e 784, IV do Código de Processo Civil.

Belém, 05 dejunho de 2023
' , %,
Acºm— 563 Jªwa/ '

MARIA A PENHA DE MA Os BUCHACRA ARAUJO

(;] Promotora
Assinado deforma digitãlpor Ricardo Nasser
Sefer , ”__
Dados: 2023.06.1617543357 303'00'
RICARDO NASSE R SEFER
Procurador—Geral do Estado

ig Assinado de forma digital por ELIETH
ELIETH DE FATIMA DA SILVA;: DE FATIMA DA SILVA

BRAGA28111435215 ;(.ÍBBAçMsz 1 1435215

/- Dados: 2023.06.14 14:31:42 -03'00'

ELIETH DE FATIMADA SILVABRAGA
Secretária de Estado de Administração

CARLOS ALBERTO DE ANDRADE Digitally slgned by CARLOSALBERTODE
ANDRADE RODRIGUES

RODRIGUES JUNIOR196569832204 JUNIOR:96569832204
CARLOS ALBERTO DE ANDRADE RODRIGUES JUNIOR

Presidente da Fundação de Atendimento Socioeducativo do Para
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